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RELATÓRIO FINAL
O Embaixador Antonio García Revilla, Coordenador Nacional do Peru para o Processo de Cúpulas e Presidente da Reunião, deu as boas-vindas aos distintos Coordenadores Nacionais do Processo de Cúpulas, aos Coordenadores Nacionais Adjuntos, aos Representantes Permanentes junto à OEA e aos delegados representantes dos Estados participantes do Processo de Cúpulas. O Presidente expressou sua solidariedade com os povos e os governos dos países afetados pelos desastres naturais, incluindo Estados Unidos, México, Antígua e Barbuda.


Ao iniciar a reunião, o Presidente submeteu à consideração da sala o Projeto de Agenda (GRIC/O.2/doc.36/17 corr.1) e o Projeto de Calendário (GRIC/O.2/doc.37/17corr.1). Não havendo comentários por parte das delegações, a Agenda e o Calendário da reunião foram aprovados. A reunião foi privada. No final da Primeira Sessão Plenária, acordou-se que a reunião do GRIC terminaria no mesmo dia 14 de setembro  (GRIC/O.2/doc.37/17rev.2).
1. Discurso de abertura do Embaixador Antonio García Revilla, Coordenador Nacional do Peru para o Processo de Cúpulas

O discurso do Embaixador García Revilla foi publicado como documento GRIC/O.2/INF.9/17.
2. Discurso da Secretaria-Geral da OEA
O discurso do Embaixador Nestor Mendez, Secretário-Geral Adjunto da OEA, foi publicado como documento GRIC/O.2/INF.6/17.
3. Apresentação das conclusões do Diálogo de Políticas “Governabilidade democrática frente à corrupção”
O Embaixador García Revilla falou da importância de realizar  eventos como o Diálogo de Políticas, realizado em 13 de setembro de 2017 na sede da OEA, antes da Segunda Reunião Ordinária de 2017 do GRIC, para alimentar as reflexões e o diálogo substantivo político das delegações no processo de preparação da Oitava Cúpula. Indicou que esse tipo de eventos paralelos será contemplado no processo. O Diálogo de Políticas foi organizado pelo Governo do Peru, pelo Diálogo Interamericano e pela Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas.

O Presidente do GRIC cedeu a palavra ao Secretário de Assuntos Hemisféricos da OEA, Embaixador James Lambert, para apresentar as conclusões do Diálogo de Políticas “Governabilidade democrática frente à corrupção”. Sua apresentação foi publicada como documento GRIC/O.2/INF.7/17. O Diálogo foi transmitido via webcast e está disponível em https://youtu.be/uo3nS1DRcDQ.
4. Apresentação e consideração da proposta de calendário e da metodologia de trabalho
O Embaixador García Revilla apresentou, para a consideração das delegações, a proposta de calendário e metodologia de trabalho para o período de setembro de 2017 a abril de 2018, em preparação da Oitava Cúpula das Américas, distribuído como documento GRIC/CA-VIII/doc.1/17rev.1.
Em sua intervenção, o Presidente informou que o Peru, com o propósito de alcançar resultados concretos nas negociações para a Cúpula, propunha que se desse continuidade às discussões com base nestes três eixos temáticos: Governabilidade democrática e corrupção; Corrupção e desenvolvimento sustentável; e Aspectos de cooperação, institucionalidade internacional e parcerias público-privadas.
Sustentou que a Presidência tinha julgado conveniente que se dispusesse de um documento conceitual para cada eixo temático, o qual seria distribuído antes das reuniões do GRIC de setembro, como a programada para 2 e 3 de novembro de 2017 em Lima, Peru. Reiterou que se trata de documentos para motivar a reflexão das delegações, e não de documentos de negociação.
Destacou que, no GRIC de fevereiro de 2018, a Presidência apresentará as conclusões das discussões mantidas, inclusive as propostas de mandatos ou de cursos de ação concretos, resultantes do tratamento dos três eixos temáticos dos GRIC de setembro e novembro de 2017. Antes disso, em janeiro de 2018, será distribuído um documento com esses conteúdos para a análise das delegações, como base para a consideração de um documento final a ser apresentado aos Chefes de Estado. Reiterou que as delegações poderão apresentar comentários e propostas por escrito nas duas semanas que se seguirem à realização das reuniões do GRIC de setembro e novembro.

O Presidente manifestou que serão convidados peritos para apresentar os eixos temáticos e motivar o diálogo e a discussão entre os Estados nas reuniões do GRIC. Observou que, além das reuniões do GRIC de novembro de 2017 e de fevereiro de 2018, caso seja necessário, serão realizadas outras reuniões do GRIC.

Além disso, destacou que a abordagem da corrupção requer o compromisso de diversos atores, motivo pelo qual as sessões abertas do GRIC contemplarão espaços para a sociedade e os atores sociais, inclusive os jovens e o setor privado, para receber suas propostas, recomendações e comentários que motivarão e enriquecerão a discussão entre os Estados.
O Presidente falou do desafio de recuperar a confiança coletiva no Processo de Cúpulas e fez um apelo às delegações a que continuem trabalhando com espírito construtivo e ideias que contribuam para a busca de consensos.
Comentários das delegações
As delegações presentes tomaram a palavra para oferecer seu decidido apoio ao Governo do Peru no processo de preparação da Oitava Cúpula. Expressaram sua satisfação com a forma como a Cúpula vem sendo preparada, inclusive no tocante à escolha do tema central, que reflete um problema comum, bem como à metodologia e ao calendário propostos.

As intervenções destacaram que a corrupção debilita e ameaça a governabilidade democrática, não apenas de um país, mas de toda a região, além de afetar o desenvolvimento e pôr em risco o gozo dos direitos humanos. Reconheceram que o hemisfério trabalhou, ao longo dos anos, colaborativamente em acordos, instrumentos e mecanismos para reduzir os níveis de corrupção na região, devendo-se destacar o trabalho pioneiro da OEA com a adoção da Convenção Interamericana contra a Corrupção e de seu mecanismo de acompanhamento, o MESICIC. No entanto, também ressaltaram que, apesar desses esforços terem contribuído para combater a corrupção, ainda resta muito por fazer. Por isso, é fundamental conhecer as dificuldades que devem ser superadas para o cumprimento da implementação da Convenção.

Destacaram a importância de se fazer uma avaliação crítica para analisar como os esforços em matéria de corrupção na região podem ser corrigidos e fortalecidos mediante ações concretas. A este respeito, falou-se da necessidade de se mapear os esforços interamericanos e globais na matéria, como nas áreas de transparência, governo aberto, participação da sociedade civil, e também da necessidade de se fortalecer o MESICIC.
As delegações também ressaltaram a importância do compartilhamento de informações, experiências e boas práticas relativas a mecanismos e instrumentos regionais e globais para prevenir e combater a corrupção, bem como das ações e dificuldades dos sistemas anticorrupção. Do ponto de vista regional, além do MESICIC foram destacados esforços concretos recentes, como a Comissão Internacional contra a Impunidade da Guatemala (CICIG) e a Missão de Apoio contra a Corrupção e a Impunidade de Honduras (MACCIH), que oferecem lições aprendidas para prevenir e combater a corrupção. Enfatizou-se que não se trata de reinventar o que já existe, que o tema da corrupção foi amplamente diagnosticado e que a implementação dos compromissos dos Estados merece atenção especial.

Falou-se da corrupção como uma ameaça transnacional que não pode ser combatida isoladamente, bem como da necessidade de se identificar estratégias para preveni-la e de fortalecer esforços e mecanismos para combatê-la. As delegações destacaram a importância de se envolver a sociedade civil e os atores sociais, inclusive a juventude e o setor privado, no processo de preparação da Cúpula e dos eventos paralelos no âmbito da Cúpula. Ressaltou-se a necessidade de se preparar com cuidado a participação da sociedade civil e do setor privado, para que seja uma participação interativa e não tenha por objetivo apenas o recebimento de recomendações.

Além disso, destacou-se que o tema da corrupção ganhou maior visibilidade como consequência de ações sobre transparência e contribuições do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. Enfatizou-se a importância de se desenvolver um processo de conscientização no tema dos incentivos ao setor público e que a abordagem de alguns dos desafios da segurança poderia ajudar a combater a corrupção. Fez-se referência à existência de bons modelos, como a associação público-privada.

Agradeceu-se o Governo do Peru por promover e facilitar a participação de todos os Estados participantes do Processo de Cúpulas do Caribe na reunião do GRIC de novembro.
A Presidência, reiterando sua flexibilidade em apoiar as reuniões adicionais do GRIC que forem necessárias, deu por aprovado o documento “Calendário e metodologia de trabalho” como GRIC/CA-VIII/doc.1/17rev.1.

5. Apresentação do documento conceitual “Governabilidade democrática frente à corrupção” e do primeiro eixo temático “Governabilidade democrática e corrupção”

O Presidente do GRIC, Embaixador Antonio García Revilla, fez uma apresentação geral do documento conceitual “Governabilidade democrática frente à corrupção” (GRIC/CA-VIII/doc.2/17) e do documento sobre o primeiro eixo temático, “Governabilidade democrática e corrupção” (GRIC/CA-VIII/doc.3/17).
Antes disso, o Presidente tinha afirmado que o propósito de apresentar documentos conceituais é motivar a reflexão sobre o assunto e identificar medidas concertadas e concretas em temas como a transparência e o acesso à informação, a eficácia governamental e a redução da burocracia e iniciativas de combate à corrupção, inclusive propostas legislativas. Observou que estava exemplificando o que se pode alcançar com as discussões e as contribuições dos Estados. Também destacou a necessidade de um diagnóstico regional para poder reconhecer as boas práticas, ecoando um tema já abordado nas intervenções, bem como a necessidade da identificação das lacunas ou dos vazios para que os Estados possam trabalhar com iniciativas concretas por meio de diversas formas de cooperação. O que se busca é fomentar um diálogo interativo, destinado a identificar ações concretas.

Manifestou que o convite ao Diálogo Interamericano tinha o propósito de motivar a reflexão no tocante ao primeiro eixo de discussão e agradeceu o Senhor Michael Shifter, Presidente do Diálogo Interamericano, por seu apoio no intercâmbio com o Diálogo de Políticas. Cedeu a palavra ao Senhor Michael Camilleri, Diretor do Programa Peter D. Bell, sobre o Estado de Direito do Diálogo Interamericano.
Apresentação do Diálogo Interamericano

A apresentação do Senhor Michael Camilleri, Diálogo Interamericano, foi publicada nos documentos GRIC/O.2/INF.11/17 e GRIC/O.2/INF.12/17. Contextualizou os avanços recentes no combate à corrupção na América Latina, ressaltando sua importância para a governabilidade democrática. Ofereceu ideias preliminares e sugestões sobre resultados possíveis da Oitava Cúpula com base, em parte, no Diálogo de Políticas. Reiterou, fazendo eco à apresentação do Embaixador James Lambert, Secretário de Assuntos Hemisféricos da OEA, com relação aos resultados do mencionado Diálogo de Políticas, que as implicações da corrupção são muito mais amplas: lutar contra a corrupção é crucial para se avançar em um conjunto de objetivos políticos, reduzir a desigualdade e promover a segurança do cidadão, proteger o meio ambiente e os direitos humanos.
Afirmou que a corrupção também afeta o exercício dos direitos humanos, gera crise de segurança e do meio ambiente, atrasa os avanços educativos e põe em perigo a saúde. Destacou que a corrupção impacta desproporcionalmente os pobres e fez referência a uma recente resolução da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) sobre direitos humanos e luta contra a impunidade e a corrupção, como indicação de que a luta contra esses flagelos guarda uma relação inequívoca com o exercício e o gozo dos direitos humanos.
No que diz respeito à situação atual da luta contra a corrupção nas Américas, Camilleri destacou que, com base em um estudo recente do Diálogo Interamericano sobre a América Latina, abordado no Diálogo de Politicas, a corrupção na região não necessariamente aumentou, mas que hoje os cidadãos são menos tolerantes aos atos de corrupção, ao mesmo tempo em que as instituições estão progredindo em sua luta contra esse flagelo. Observou também que, na abordagem à corrupção, deve-se, entre outras coisas, dispor de melhor tecnologia, uma relação dos fluxos financeiros, um enfoque em incentivos positivos e negativos e uma diminuição da impunidade. Em sua opinião, hoje se consegue identificar um conjunto de esforços associados a medidas de transparência e combate à corrupção adotadas pelos governos da América Latina nos últimos 25 anos, inclusive acordos internacionais, como as convenções contra a corrupção nos âmbitos da OEA e das Nações Unidas, a associação de governo aberto, reformas nacionais, auditorias, leis sobre acesso à informação publica, requisitos de divulgação, regulamentações financeiras de campanhas, legislação sobre lavagem de dinheiro e leis de negociação de sentença, entre outros.

Camilleri ofereceu alguns posicionamentos iniciais sobre possíveis resultados da Oitava Cúpula, baseando-se, em parte, na discussão do Diálogo de Políticas. Em primeiro lugar, sugeriu a melhoria e/ou o fortalecimento das instituições e dos mecanismos interamericanos pertinentes, como o MESICIC. Referiu-se a uma análise efetuada pela Transparência Internacional sobre a necessidade de se melhorar a participação da sociedade civil e as informações que o MESICIC recolhe em seus processos de revisão, que poderiam ser mais bem aproveitadas para proporcionar recomendações de políticas específicas e apoiar os governos. Indicou a possibilidade da criação de uma relatoria permanente da CIDH enfocada na corrupção, bem como da criação de uma comissão ou corte interamericana anticorrupção, talvez mediante um protocolo adicional à Convenção Interamericana contra a Corrupção, ideia abordada em diversos documentos e discursos de Mark Wolf.

Em segundo lugar, sugeriu a melhoria da capacidade nacional. Há medidas que podem ser adotadas multilateralmente em apoio à luta contra a corrupção no nível interno. Por exemplo, levando-se em conta o impacto das leis modelo interamericanas da OEA em diversos âmbitos, como em matéria de acesso à informação pública, a Cúpula poderia encarregar a OEA de despender esforços semelhantes em outras áreas, como na de conflito de interesses. A assistência técnica proporcionada pela OEA no passado aos Estados em governo eletrônico poderia focar-se em orçamentos abertos e contratações abertas. Também sugeriu a possibilidade de a OEA criar uma lista de procuradores peritos em combate à corrupção ou de investidores dispostos a dedicar-se a tarefas de curto prazo a pedido dos Estados, como fazem as Nações Unidas em matéria de mediação. Observou que a Cúpula poderia replicar a experiência da MACCIH, criando uma equipe permanente de investigadores e procuradores do conselho anticorrupção para trabalhar e apoiar as autoridades nacionais em investigações e formas de fortalecimento de capacidades a pedido de um Estado.

Em terceiro lugar, sugeriu a melhoria da cooperação regional. A corrupção é, cada vez mais, um fenômeno transnacional que requer a cooperação transnacional eficaz, especialmente em matéria de transparência financeira e de aplicação da lei. Tendo isso em conta, a Cúpula poderia adotar princípios ou normas em áreas como a propriedade do beneficiário e o intercâmbio automático de informações sobre banco e acesso, como ocorre na OCDE. A Cúpula também poderia tomar medidas para potencializar a cooperação bilateral e multilateral, especialmente na investigação da corrupção que implica fluxos financeiros ilícitos. O mandato do MESICIC, por exemplo, poderia ser ampliado para se centrar em revisões aos países a fim de servir como um centro de cooperação. A experiência tem demonstrado que as relações para o cumprimento da lei construídas com base na capacitação podem ser operacionalizadas em investigações específicas.

Por último, afirmou que a investigação Lava Jato demonstra o poder de cooperação processual entre países, mas também a natureza lenta e excessivamente burocrática dessa cooperação. Neste contexto, a Agência Nacional de Criminalidade do Reino Unido criou recentemente um centro internacional de coordenação contra a corrupção. O órgão reúne em um só lugar agentes especializados na aplicação da lei de diversas jurisdições para trabalhar nas acusações de corrupção. Esse esforço poderia ser replicado nas Américas, física ou virtualmente.

Diálogo das delegações sobre o primeiro eixo temático “Governabilidade democrática e corrupção”.

Entre os comentários das delegações, destacaram-se algumas sugestões decorrentes do Diálogo de Políticas, como a necessidade de os Estados serem versáteis na forma de encarar o tema da corrupção, sobretudo quando se leva em conta que 90% da percepção de transparência na sociedade nascem nas redes sociais, as quais basicamente substituíram os esquemas convencionais de imprensa, televisão, jornal e rádio.

A Delegação do Peru ressaltou a pertinência do Diálogo de Políticas, que proporcionou sugestões diversas, da prevenção ao tema de incentivos, abordadas por todos os palestrantes e que mereciam ser tratadas com mais profundidade. Além disso, destacou a importância da cooperação nesse processo de intercâmbio e reflexão entre os diversos atores ligados ao problema da corrupção, inclusive o Estado, a sociedade civil, os atores sociais e a empresa privada, tendo esta última a capacidade de tornar o processo mais inovador.
A Delegação do Paraguai destacou que o grande valor agregado desse processo frente à Oitava Cúpula está no diálogo e na interação entre todos os atores envolvidos no problema, para além da Cúpula em si; e a necessidade de se afastar dos esquemas tradicionais e de se adequar os foros do GRIC a uma dinâmica mais moderna.
A Delegação de Honduras comentou a necessidade de se encarar a outra face da corrupção, que transcende o servidor público, para se abordar outros fenômenos associados, como as quadrilhas.
A Delegação da Argentina abordou o impacto da corrupção na vida cotidiana e nas políticas públicas e, à luz do documento conceitual e do primeiro eixo temático, destacou que a corrupção, além de alterar os resultados das políticas públicas, interfere em sua adoção; sugeriu que se leve em conta na discussão o tema da recuperação de ativos, previsto no ODS 16.4, bem como as resoluções da CIDH em matéria de corrupção. No campo da transparência e do acesso à informação, destacou a implementação de sistemas eletrônicos de gestão para garantir a integridade das atuações e permitir ao cidadão acesso à informação oportuna e atualizada, bem como a promoção de uma política sobre integridade das empresas públicas. No tocante ao controle da corrupção, falou da importância de se dispor de medidas concretas no Poder Judiciário para melhorar a confiança da cidadania nas instituições públicas, e da importância da divulgação estatal das recomendações do MESICIC.

Entre outros temas abordados, inclui-se o de um diagnóstico nos países baseado em informações para a gestão. Além disso, ressaltou-se a importância do governo eletrônico, que permite a gestão e a utilização de informações disponíveis, atuais e oportunas como uma forma de prevenção da corrupção.
Foram abordadas experiências em matéria de acesso à informação pública e à transparência. O acesso à informação pública deve ser visto como uma ferramenta de prevenção da corrupção e de participação da cidadania. Daí, a importância de se falar de transparência ativa – houve mudança de paradigma: não se trata mais de se ter ou não acesso às informações, mas de como se acede a elas e de qual é a obrigação dos Estados em relação à disponibilização das informações de sua gestão. Isso se relaciona com o eixo temático da eficácia governamental e da redução da burocracia. Destacou-se que a prevenção da corrupção não se restringe a uma questão estatal, mas deve envolver o setor público, entendido de maneira ampla e incluindo as empresas de propriedade estatal, e o setor privado, que é a outra face da corrupção.
A Delegação da Colômbia enfatizou o tema da transparência e o acesso à informação, bem como a denúncia de delitos mediante o uso de tecnologia. Destacou, além disso, a educação, em particular as campanhas de formação nas escolas e a importância de se verificar se os estudos atuais sobre a corrupção são exatos e verossímeis, e se os peritos que os conduzem estão devidamente qualificados.
Por sua vez, a Delegação do Brasil compartilhou alguns dos avanços de seu governo no combate à corrupção, inclusive a aprovação da lei de acesso à informação pública, da lei contra a lavagem de dinheiro e da lei contra a corrupção. Informou também que, no âmbito internacional, o Governo do Brasil tem participado da luta contra a corrupção nas Nações Unidas, na OCDE e como membro da GAFI e da CELAC.

A Delegação dos Estados Unidos reforçou a importância de se considerar como a corrupção afeta a segurança. Alguns temas de importância nessa área incluem o crime de quadrilhas, o narcotráfico e o tráfico de pessoas. Também é importante levar em conta as punições para esses delitos.

6. Apresentação da Secretaria do Processo de Cúpulas sobre sociedade civil e atores sociais, o Quinto Foro de Jovens das Américas e a Terceira Cúpula Empresarial das Américas
O Secretário de Assuntos Hemisféricos, Embaixador James Lambert, fez uma apresentação sobre os trabalhos que vêm se realizando na Secretaria do Processo de Cúpulas, em coordenação com o Governo do Peru e com a colaboração da Seção de Relações com a Sociedade Civil da OEA, para assegurar a participação efetiva e inclusiva desse setor no processo de preparação da Cúpula. A apresentação foi publicada como documento GRIC/O.2/INF.10/17.
O Senhor Luis Viguria, Diretor Executivo do Young Americas Business Trust (YABT), fez uma apresentação sobre os avanços do Quinto Foro de Jovens das Américas, atividade que será realizada em coordenação com o Governo do Peru e a Secretaria do Processo de Cúpulas. Sua apresentação foi publicada como documento GRIC/O.2/INF.8/17. Informou que 500 jovens participarão do Quinto Foro de Jovens. Esses foros e diálogos enfatizarão:

· A diversidade, com o fim promover a participação de jovens de todas as classes sociais – jovens migrantes, jovens de zonas rurais, mulheres jovens grávidas, jovens de povos indígenas, jovens do grupo LGTBI, etc.
· A participação real mediante consultas presenciais e virtuais.

· A capacitação para ensinar o uso de ferramentas e formar agentes de mudança.

Entre os temas prioritários para os jovens estão o empreendimento, o emprego juvenil, o desenvolvimento sustentável, a migração, a educação, a ciência e a tecnologia e a equidade de gênero.

Nos comentários das delegações, destacaram-se: a importância de se manter um diálogo aberto com os jovens e obter suas contribuições sobre o tema da Cúpula; os temas vitais para os jovens como trabalho e inovação; a necessidade da formulação de políticas públicas para a criação de oportunidades de emprego para os jovens, inclusive oportunidades de emprego por meritocracia.
[image: image1.jpg]Com relação à Terceira Cúpula Empresarial das Américas, o Senhor Camilo Fernández de Soto, Especialista do Banco Interamericano de Desenvolvimento, apresentou os avanços desse evento que se realizará em Lima, Peru, em 12 e 13 de abril de 2018. Referiu-se aos 10 grupos de trabalho que compõem o Diálogo Empresarial das Américas, entre os quais o GT de transparência, que têm como principal objetivo apresentar recomendações aos Chefes de Estado. Informou que, no GRIC de novembro, estarão à disposição das delegações as recomendações preliminares dos 10 grupos de trabalho, o que permitirá aos países começar a identificar as recomendações que têm ressonância em seus países. Também se referiu à participação do Diálogo em reuniões ministeriais no âmbito da OEA, como a Terceira Reunião Ministerial da Parceria de Energia e Clima das Américas (ECPA) e o Foro de Competitividade das Américas, realizados em setembro no Chile e no México, respectivamente. Sugeriu a formação de mesas de trabalho no âmbito da Cúpula, em que os Chefes de Estado possam discutir com os empresários.
7. Considerações finais, outros assuntos e encerramento da reunião.

Na sessão final do GRIC, o Presidente enfatizou a necessidade de interação com a sociedade civil e os atores sociais em um formato mais dinâmico e interativo; a criação de um espaço de participação específico para os povos indígenas; a identificação dos mecanismos de combate à corrupção, do que se fez e do que resta por fazer no tema; o intercâmbio de boas práticas no combate à corrupção entre os países da região; e a criação de capacidades humanas e institucionais pertinentes à matéria.

Não havendo mais comentários por parte das delegações, o Presidente do GRIC deu por encerrada a reunião na quinta-feira, 14 de setembro.
Galería de fotos: https://www.flickr.com/photos/oasoea/albums/72157685940916301/with/37053395612/
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